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RENDA HIDRÁULICA RETIRADA 
DOS CONSUMIDORES



Contrapartidas previstas na MP
R$ Bilhões

Revitalizações e Amazônia 

Legal
8,75

Crédito CCC 2,50

50% União 25,50

50% CDE 25,50

Total 61,25

Do valor a ser pago ao tesouro deve-se subtrair, pelo menos os R$ 4,0
bilhões já reservados no orçamento para a indenização pela retirada de
Itaipu Binacional e Eletronuclear do portfólio da Eletrobras



Comparação entre a Renda Hidráulica extra destinada 
à Eletrobras privatizada e as contrapartidas propostas

CUST. DESC. 30: Custo da Descotização para o consumidor ao longo de 30 anos de concessão;
TES. ARC: Valor a ser arrecadado pelo Tesouro;



Impacto dos recursos a serem destinados à 
CDE (Conta de Desenvolvimento Energético:

A CDE é classificada como um encargo setorial e seu peso sobre a tarifa
residencial varia de acordo com a região do país. Nas regiões Sudeste, Sul e
Centro-Oeste a CDE corresponde em média a 11,4% da tarifa, já para as
regiões Norte e Nordeste é em média 3,7%. Para efeitos práticos
consideremos que o impacto médio da na tarifa residencial seja de 10%.
Fonte:https://abraceel.com.br/clipping/2020/03/peso-da-tarifa-de-
energia-eletrica-chega-ao-congresso/

https://abraceel.com.br/clipping/2020/03/peso-da-tarifa-de-energia-eletrica-chega-ao-congresso/


IMPACTO FINAL DA PRIVATIZAÇÃO 
DA ELETROBRAS, DESCONTANDO O 
EFEITO DE "REDUÇÃO" DA CDE

13,67%



O Fator UHE Tucuruí

A estimativa de impacto tarifário da descotização não considera a UHE
Tucuruí.

• Essa única usina possui GF de 4.019 MW e tem sua concessão
vencendo em 2025. Pela lei 12.783/13 essa UHE já pode optar pela
renovação em regime de cotas de energia.

• A cotização da UHE Tucuruí representaria uma redução de 10% na
tarifa residencial média do país.

• Portanto, o impacto efetivo da privatização da Eletrobras será de
23,65%. Sendo 13,67% de aumento e mais 10% de frustração da
redução prevista.



Capitalização sem privatização

1. Ao invés de descotizar todos os 7.450,67 MW de 
Garantia Física (GF) da Eletrobras que estão atualmente 
no regime de cotas e de renovar como Produtor 
Independente de Energia (PIE) todos os 4.019 MW de GF 
da UHE Tucuruí, propomos uma descotização parcial.

• EXEMPLO:

1.1. Descotização de 15% da GF das usinas atualmente 
cotizadas;

1.2. Renovação pelo regime de cotas de 85% da GF da UHE 
Tucuruí, mantendo 15% como PIE.



Vantagens da proposta

1. Menor impacto tarifário: Ao invés de um aumento de     
13,67% na tarifa média, haverá uma redução de 3,19%. 

Abreviaturas

GF ELB MW Garantia Física cotizada da Eletrobras

GF Tucuruí Garantia Física da UHE Tucuruí

GF TC Garantia Física de Tucuruí Cotizada

GF DESC. Garantia Física total a ser descotizada, inclusive Tucuruí

Significa que mesmo com a descotização de 15% das usinas que
atualmente operam no sistema de cotas e com a liberação de 15% da
energia da UHE Tucurí para o sistema de PIE, ainda assim, haverá
1.695,7 MW a mais no sistema de cotas, o que vai reduzir a conta de
luz em mais de 3%.



2. Mais recursos para os fundos regionais: Pela nossa proposta, ao 
invés de R$ 875 milhões anuais, pagos ao longo de 10 anos, será 
possível destinar a esses fundos mais de R$ 4,4 bilhões anuais ao longo 
dos 30 anos da concessão. Ou seja, mais que 5 vezes o valor proposto 
na MP 1.031 e pelo triplo de tempo.  



3. Destinação dos recursos: Como haverá a disponibilidade de muito
mais recursos para os fundos regionais propomos que estes tenham
uma destinação mais ampliada que a proposta na MP 1.031.

• Revitalização das bacias hidrográficas;
• Investimentos em geração de energia limpa (Hidráulica, eólica, solar,

etc) em consonância com a transição energética e a descarbonização;
• Investimentos em G&T visando a geração de emprego, renda e o

desenvolvimento regional;
• Repartição dos recursos entre os estados onde há UHEs da Eletrobras

e os demais estados da federação;

Propomos também que programa semelhante seja realizado
aproveitando-se da amortização total da UHE Itaipu, que deverá
acontecer até 2023.



Conclusão
MP 1.031 Proposta Alternativa

Tarifa para o consumidor Aumento de mais de 13,5% Redução de mais de 3%

Controle soberano da 
Eletrobras

Perde Mantem

Mercado de energia Poder de mercado 
exorbitante de uma única 
empresa privada

Capacidade do governo de 
regulação econômica efetiva

Segurança energética Nas mãos do mercado Sob controle da sociedade

Controle dos reservatórios A serviço dos interesses 
privados

Interesse público

Recursos para Fundos 
Regionais

R$ 875 milhões por ano, 
durante 10 anos

R$ 4,4 bilhões por ano, 
durante 30 anos

Expectativa de arrecadação 
para a União

R$ 21,5 bilhões Se for adotada a proposta de 
abertura de capital das 
empresa pode ser até mais 
que o dobro desse valor



Muito Obrigado!

Ikaro Chaves – AESEL
Ikaro@aesel.org


